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Projeto oferece incentivos à 
redução do consumo de água
A Comissão de Infraestrutura aprovou ontem projeto do senador Antônio Carlos Valadares que estabelece medidas 
para redução do consumo de água, mediante educação ambiental e fomento à pesquisa e ao uso de equipamentos 
sanitários apropriados. A proposta vai ao exame da Comissão de Meio Ambiente. 2

Sessão solene 
homenageia 
Força Aérea 
Brasileira

Parlamentares desta-
caram a importância do 
reequipamento das For-
ças Armadas em sessão 
solene do Congresso 
que comemorou os dias 
do Aviador e da FAB. 3

Comandantes militares participam no 
Congresso de homenagem ao aviador

Delegações estrangeiras visitam o Senado

Duas delegações estrangeiras visitaram 
ontem o Senado. O senador Lobão Filho 
(PMDB-MA) recebeu o ministro da Ciên-

cia, Tecnologia e Telecomunicações de Angola, 
José Carvalho da Rocha, e assessores (foto à 
esq.). Vice-presidente da Comissão de Ciência e 
Tecnologia do Senado, Lobão Filho acompanhou 

a comitiva angolana em visita ao Plenário. Uma 
delegação iraniana da Universidade Internacio-
nal Al-Mustafa estave na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte. Recebida pelo senador Cris-
tovam Buarque (PDT-DF), a comitiva tratou da 
instalação, no Brasil, de um centro para encami-
nhar estudantes brasileiros a Al-Mustafa.

CPMI do MST 
obtém número e 
deve ser instalada

Comissão ouvirá 
opositor de Chávez 
na terça-feira

Lei não segura 
expansão de 
despesas de 
pessoal

Presidente do Senado, 
José Sarney, disse que 
indicará integrantes da 
comissão se líderes parti-
dários não o fizerem em 
algumas semanas. 3

Dois dias antes de deci-
dir se apoia a adesão da 
Venezuela ao Mercosul, 
a Comissão de Relações 
Exteriores irá ouvir o 
prefeito de Caracas. 4

Maurício Wanderley, 
do TCU, afirmou em 
audiência pública que Lei 
de Responsabilidade Fis-
cal adota tetos de gastos 
muito elevados. 3Claudiano de Albuquerque, do Ministério do Planejamento; Maurício Wanderley, do TCU; e deputado Vignatti durante audiência pública na Comissão de Orçamento
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Plenário: sessão  
não deliberativa

Sarney participa 
do dia do aviador

A agenda completa, 
incluindo o número de 
cada proposição, está 

disponível na internet, no 
endereço www.senado.gov.

br/agencia/agenda.aspx

A sessão plenária, às 9h, 
é não deliberativa. Entre os 
oradores inscritos, estão Val-
dir Raupp (PMDB-RO) e Os-
valdo Sobrinho (PTB-MT).

O presidente do Senado, 
José Sarney, participa, às 
10h, de solenidade do Dia 
do Aviador, e, às 17h, da pos-
se de José Toffoli no STF.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Flávio Torres • Osvaldo Sobrinho • Sadi 
Cassol

Sérgio Zambiasi (PTB-RS) ho-
menageou a Odontologia bra-
sileira pelo Dia do Cirurgião-
Dentista, no próximo domingo, 
data também dedicada ao Dia 
Nacional da Saúde Bucal. 

O senador disse que, “apesar 
de avanços obtidos, os dados do 
Ministério da Saúde sobre saúde 
bucal são alarmantes”: 30% dos 
brasileiros nunca trataram dos 
dentes, 60% das crianças de até 
cinco anos têm pelo menos uma 
cárie, 14% dos adolescentes ja-
mais foram ao dentista, 20% dos 
brasileiros e 75% dos idosos não 
têm mais nenhum dente.

– E vejam que temos mais de 
180 mil dentistas no Brasil, os 
melhores profissionais na área, 
técnicas modernas, um avanço 
tecnológico incomparável, além 
do programa Brasil Sorridente.

Zambiasi pediu ao Congresso 
que se esforce pela ampliação 
dos recursos orçamentários para 
o setor. Ele lembrou que, no Rio 
Grande do Sul, está ocorrendo a 
8ª Semana Estadual de Promo-
ção da Saúde Bucal. 

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
comemorou ontem a aprova-
ção, pela Câmara, de projeto 
de lei que trata da carreira dos 
servidores da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. A matéria agora será 
examinada pelo Senado. Cris-
tovam pediu apoio aos líderes 
partidários no Senado para que 
a proposta entre em votação na 
próxima terça-feira e apelou 
aos senadores para que não 
apresentem emendas, evitando, 
assim, que o projeto volte ao 
exame da Câmara.

Cristovam ressaltou que a pro-
posta inova ao exigir diploma 
de curso superior para ingresso 
na Polícia Militar ou no Corpo 
de Bombeiros. Na avaliação do 
senador, a exigência contribuirá 
para a qualidade dos profissio-
nais dessas instituições.

O projeto também cria grati-
ficação por risco de vida, infor-
mou Cristovam, para quem os 
policiais militares e os soldados 
do Corpo de Bombeiros já deve-
riam receber essa gratificação.

Alvaro Dias (PSDB-PR) respon-
sabilizou o governo federal pelo 
aumento da violência nas cida-
des brasileiras. Segundo o sena-
dor, o baixo volume de recursos 
destinados pelo Executivo para 
o setor de segurança pública 
tem sido a causa principal do 
recrudescimento da violência.

Comentando crítica do secre-
tário de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro, José Mariano 
Beltrame, ao governo federal 
por sua “atuação deficiente” no 
combate ao tráfico de drogas, o 
senador considerou o problema, 
juntamente com o contrabando 
de armas, como sendo de “res-
ponsabilidade preponderante 
da Polícia Federal”. A seu ver, 
o tráfico de drogas e armas é a 
causa fundamental do aumento 
da criminalidade no país.

Ao lembrar o contingencia-
mento de recursos do Programa 
Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (Pronasci), Alva-
ro disse que “não há como não 
responsabilizar o governo fede-
ral. Isso se chama omissão”.

Zambiasi faz 
homenagem aos 
cirurgiões-dentistas

Cristovam apoia 
benefício a PMs 
e bombeiros 

Alvaro Dias culpa 
governo por índice 
de criminalidade

Zambiasi: 20% dos brasileiros já 
perderam todos os seus dentes

Cristovam pede apoio a líderes para 
que projeto seja votado na terça

Alvaro aponta baixo volume de 
recursos na segurança pública

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) apresentou requerimento de 
voto de pesar pelo falecimento 
no domingo do coordenador 
de Projetos Sociais do Grupo 
AfroReggae, Evandro João Silva, 
assassinado num assalto no Rio 
de Janeiro. Suplicy destacou pro-
jetos desenvolvidos por Evandro, 
como o Rebelião Cultural, com o 
objetivo de levar cursos e ofici-
nas para presídios cariocas. 

Recordando visita que fez à 
favela carioca do Complexo do 
Alemão, em 2008, a convite de 
Evandro João Silva, para apresen-
tar seu projeto de renda básica, 
Suplicy leu “poema-discurso” do 
poeta brasiliense Daniel Campos 
escrito especialmente para seu 
pronunciamento em Plenário:  
“Há muitos anos tenho traba-
lhado para essa proposição, que 
seja uma importante ferramenta 
para se construir a paz, a justiça e 
a liberdade social, contribuindo 
para a formação de uma geração 
mais justa e livre de cenas como 
essa que calaram Evandro”.

Ao lembrar a passagem do 
Dia do Arquivista, 20 de outu-
bro, Marcelo Crivella (PRB-RJ), 
além de homenagear a cate-
goria, apelou ao Ministério do 
Planejamento e à Casa Civil da 
Presidência da República para 
que adotem um plano de cargos 
e salários para os servidores do 
Arquivo Nacional. A principal 
reivindicação da categoria, 
explicou, é a incorporação das 
gratificações aos salários.

– Depois de uma vida dedicada 
ao serviço público, o arquivista 
é condenado a uma aposenta-
doria minguada. No Arquivo 
Nacional encontrei uma senhora 
que vai se aposentar agora pela 
compulsória. Ela não saiu antes 
porque não teria como sobre-
viver. É desumano e inaceitável 
que essa senhora e os outros 
arquivistas percam 60% do seu 
salário ao se aposentar – disse.

Marcelo Crivella lembrou que 
o arquivista é um dos profissio-
nais que trabalham longe dos 
olhos da multidão.

Suplicy lamenta  
morte de ativista 
do AfroReggae

Crivella pede 
plano de cargos 
para arquivistas

Senador lembra trabalho de Evandro 
Silva de levar arte aos presídios

Crivella faz apelo ao Ministério  
do Planejamento e à Casa Civil

Proposta que estabelece 
medidas para redução do con-
sumo de água, por meio de edu-
cação ambiental e de fomento 
à pesquisa e ao uso de equipa-
mentos sanitários apropriados 
à preservação desses recursos, 
foi aprovada ontem, em turno 
suplementar, pela Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI). O 
texto segue agora para análise 
da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA).

Os senadores acolheram subs-
titutivo do senador Gilberto Go-

ellner (DEM-MT) ao PLS 504/07, 
de autoria do senador Antô-
nio Carlos Valadares (PSB-SE), 
prevendo medidas que levem 
à moderação do consumo de 
água. O texto altera lei que es-
tabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico (Lei 
11.445/07), incluindo inciso que 
determina o estímulo ao desen-
volvimento e aperfeiçoamento 
de equipamentos e métodos 
economizadores dos recursos 
hídricos.

Também foram adicionados 
dois novos dispositivos entre 

os objetivos da Política Federal 
de Saneamento Básico. Um 
para incentivar a adoção de 
equipamentos sanitários que 
contribuam para a redução do 
consumo de água e outro para 
promover educação ambiental 
voltada para a economia de 
água pelos usuários.

Pré-sal
A CI transferiu para a próxima 

terça-feira, às 8h30, audiência 
pública, marcada anteriormente 
para segunda-feira, destinada a 
discutir a instituição do fundo 

social com recursos do petró-
leo na camada pré-sal e sua 
aplicação em áreas de combate 
à pobreza, educação, cultura, 
ciência, tecnologia e sustenta-
bilidade ambiental.

A audiência faz parte da 
programação da Agenda 2009-
2015: Desafios Estratégicos 
Setoriais, conjunto de painéis 
realizados pela CI desde agosto. 
Os debates sobre a exploração 
do petróleo da camada do pré-
sal começaram no início de ou-
tubro e seguem até a primeira 
semana de novembro.

Aprovado incentivo a medidas  
para redução do consumo de água 

Projeto votado pela Comissão de Infraestrutura adiciona aos objetivos da Política Federal de Saneamento Básico 
a adoção de equipamentos sanitários e a promoção da educação ambiental para preservar recursos hídricos
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As assinaturas dos sena-
dores constantes do requeri-
mento que pede a abertura de 
comissão parlamentar mista 
de inquérito (CPMI) destinada 
a investigar repasses de verbas 
públicas ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) já foram conferidas, 
informou a secretária-geral 
da Mesa do Senado, Claudia 
Lyra. Segundo ela, assim que a 
Câmara anunciar a conferência 
das assinaturas dos deputados, 
o presidente do Senado (e do 
Congresso), José Sarney, enviará 
ofícios aos líderes partidários 
das duas Casas solicitando que 
eles indiquem os membros da 
CPMI – como se trata de uma 
comissão mista, será integrada 
por deputados e senadores. 

Em entrevista, Sarney 
informou que, caso os líderes 
não indiquem nomes para a 
CPMI “no prazo de algumas 
semanas”, fará as indicações, 
“seguindo a orientação dada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
para esses casos”.

O requerimento de criação 
da CPMI foi lido na quarta-feira 
durante sessão do Congresso 
Nacional. A confirmação de 
que havia número suficiente 
de deputados e senadores 
que apoiavam a abertura da 
comissão de inquérito foi feita 
à meia-noite do mesmo dia, 
quando se encerrou o prazo 
para retirada de assinaturas.

Outro pedido para a criação 
da CPMI do MST havia sido 
lido em sessão do Congresso 
em 30 de setembro, mas a 
retirada de assinaturas de 
parlamentares inviabilizou a 
comissão. Agora, embora a 
confirmação ainda dependa da 
conferência de assinaturas, os 
líderes partidários já dão como 
certa a instalação e negociam 
a ocupação da presidência e 
da relatoria. A tese da CPMI 
ganhou força com a destruição 
de um laranjal, com milhares 
de pés de laranja, em São Paulo 
pelo MST no início do mês.

O presidente do Senado, José Sarney, recebeu 
ontem Danieli Trainotti, escolhida primeira 

princesa na 71ª Festa das Flores de Joinville (SC). 
Ela esteve na Casa acompanhada do prefeito da 
cidade, Carlito Merss, e da secretária de Turismo, 
Maria Ivonete da Silva. A festa acontecerá de 17 
a 22 de novembro.

Requerimento de criação de comissão para investigar o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra obteve o número necessário de assinaturas de deputados e senadores 

Sarney pedirá a líderes que 
indiquem nomes para CPMI

O presidente do Senado, José 
Sarney, afirmou que, se houver 
funcionários fantasmas na Casa, 
providências serão tomadas 
para que deixem de receber 
salário e sejam afastados.

Sobre a informação de que 
828 funcionários do Senado 
não responderam ao recadas-
tramento de pessoal promovido 
pela administração da institui-
ção, Sarney disse que “alguns 
erraram no computador na 
hora de confirmar o envio de 
informações”.

– Mas dos que não tenham 
respondido ao questionário, 
nós mandaremos cortar os ven-
cimentos até que eles possam 
ser recadastrados, a partir deste 
mês – garantiu.

No dia 27 de agosto, os 6.277 
funcionários do Senado foram 
intimados a preencher um for-
mulário de recadastramento 
via internet. Após o término do 
prazo dado para o recadastra-
mento, que foi ampliado até o 
dia 27 último, a direção da Casa 

verificou que 828 servidores 
não enviaram o questionário 
respondido. 

Sarney reforçou seu posicio-
namento no sentido de elimi-
nar qualquer irregularidade 
na gestão da Casa. “Quem for 
funcionário nomeado e que não 
trabalhe será imediatamente 
demitido”, disse.

Processo
Vice-presidente do Senado, 

Marconi Perillo (PSDB-GO) en-
viou, na quarta-feira, ofício à 
diretora de Recursos Humanos 
da Casa, Dóris Romariz, pedindo 
a abertura de processo adminis-
trativo e suspensão dos salários 
dos servidores que não respon-
deram ao recadastramento 
de pessoal. No requerimento, 
Marconi se diz preocupado 
com “possíveis irregularidades 
apontadas pela imprensa de 
que existiriam funcionários fan-
tasmas ou funcionários falecidos 
que ainda estariam recebendo 
vencimentos”.

“Se existir funcionário  
fantasma, será afastado”

Mário Couto (PSDB-PA) anun-
ciou em discurso que já conse-
guiu 30 assinaturas para que 
seja criada no Senado uma CPI 
da Previdência Social – o número 
mínimo de assinaturas é 27. Ele 
informou que quer investigar 
“o tal rombo” da Previdência, 
no qual não acredita. Afirmou 
que o governo tem mencionado 
déficit para negar aos aposenta-
dos do INSS os mesmos reajustes 
do salário mínimo.

O senador disse acreditar que, 
quando for instalada a comis-
são parlamentar de inquérito, 
o governo tentará controlá-la, 
”fazendo igualzinho às outras 
CPIs, que não andam porque 
os governistas não deixam”. 
Entretanto, Mário Couto con-

sidera “uma obrigação dos 
senadores procurar a verdade 
sobre a arrecadação e os gastos 
previdenciários”. Ele leu notícia 
informando que o déficit da 
Previdência chegou a R$ 9,17 
bilhões só no mês de setembro 
e, desde janeiro, já soma R$ 39,1 
bilhões.

– O governo vai ser desmora-
lizado com essa CPI e, por isso, 
não quer que ela funcione. Com 
a CPI, o povo vai saber que o 
governo mente quando diz que 
a Previdência é deficitária.

O senador também criticou o 
presidente Lula por ter afirma-
do em entrevista à Folha de S. 
Paulo, publicada ontem, que, se 
Jesus Cristo quisesse ter algum 
sucesso político neste país, teria 

que se juntar a Judas.
– É inacreditável sair da boca 

do presidente Lula essa frase. 
Isso significa dizer que ele, pre-
sidente Lula, tem que se unir a 
bandidos e ladrões para gover-
nar este país.

Em aparte, Eduardo Suplicy 
(PT-SP) disse que a frase de Lula 
não tem o sentido mencionado 
pelo senador paraense.

Mário Couto afirma que “o povo 
vai saber que o governo mente”

Mário Couto: CPI deve apurar se 
há mesmo déficit da Previdência

Em sessão solene, o Congresso 
homenageou ontem o Dia da 
Força Aérea Brasileira (FAB) e o 
Dia do Aviador, celebrados em 
22 e 23 de outubro. No Senado, 
o autor do requerimento foi 
Heráclito Fortes (DEM-PI).

Durante a homenagem, Aloi-
zio Mercadante (PT-SP) defen-
deu “como prioridade nacional” 
o reequipamento das Forças 
Armadas. Marco Maciel (DEM-
PE) enalteceu o papel que os 
militares desenvolvem na área 
científica e tecnológica, a exem-
plo do Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica (ITA). Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG) salientou a 
importância de Santos Dumont, 
patrono da Aviação Brasileira, e 
“a excelência do ensino minis-
trado pela Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar (Epcar), locali-
zada em Barbacena (MG)”.

Romeu Tuma (PTB-SP) desta-
cou o trabalho do Correio Aéreo 
Nacional na integração do país 
e na ajuda às populações que 
habitam regiões mais distantes, 
como as da Amazônia. Eduardo 
Suplicy (PT-SP) prestou homena-
gem aos policiais militares mor-
tos em ação contra traficantes 
na cidade do Rio de Janeiro, em 
especial o piloto do helicóptero, 
que, mesmo com a aeronave em 
chamas, conseguiu pousar em 
um terreno baldio, evitando 
novas mortes.

Para Cristovam Buarque (PDT-
DF), não há como se ter Forças 
Armadas consolidadas com uma 
população deseducada. Sem uma 
educação de base de qualidade, 
observou, o país não terá sólidos 
centros de tecnologia e de ciên-
cia, indispensáveis à fabricação 
de modernos armamentos.

Por adotar tetos de gastos 
muito elevados, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) não 
tem sido eficaz para limitar a 
expansão das despesas de pesso-
al no setor público. A avaliação 
foi feita ontem pelo titular da 
Secretaria de Macroavaliação 
Governamental do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Maurício 
Wanderley, em audiência que 
examinou o anexo do projeto da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para 2010, no qual esses dados 
são demonstrados. 

Maurício Wanderley destacou 
que o crescimento da atividade 
econômica e o aumento da 
carga tributária têm permitido 
folga de receitas para o aumen-
to contínuo dos gastos nos três 

Poderes. Porém, mesmo com a 
expansão dos últimos anos, as 
despesas permanecem ainda 
abaixo dos tetos fixados na LRF 
em relação à Receita Corrente 
Líquida (RCL) da União, porque 
a legislação – como afirma o ex-
positor – adotou limites altos. 

O secretário-adjunto de Or-
çamento Federal, Claudiano de 
Albuquerque, observou que o 
governo atua no setor de ser-
viços, que se caracteriza pelo 
uso intensivo de mão de obra. 
Assim, “fatalmente” a despesa 
de pessoal será sempre um gas-
to importante no orçamento 
público. Albuquerque admitiu  
que o governo vem utilizando a 
conjuntura fiscal favorável para 
contratar pessoal.

Em sessão solene, parlamentares 
homenageiam Força Aérea

Audiência: LRF não contém o 
aumento de despesa com pessoal 

Congresso comemora os dias da FAB e do Aviador, celebrados ontem e hoje

Nilo de Brito Firmeza nasceu 
em Fortaleza, no Ceará, em 
1919. Pintor, ilustrador e crítico 
de arte, ele é um dos mais de 
50 artistas plásticos que par-
ticiparão da quinta edição da 
exposição Artistas Brasileiros 
(novos talentos – pinturas), 
uma realização conjunta da 
Secretaria de Relações Públicas, 
do Programa Senado Cultural e 
da Comissão Especial Curadoria 
de Artes Plásticas do Senado. 
Aos 90 anos, Nilo Firmeza é 
conhecido no mundo da arte 
como Estrigas. 

A mostra será realizada de 16 
de novembro a 4 de dezembro, 
no Salão Branco do Palácio do 
Congresso. 

Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) 
homenageou ontem o gover-
nador de Mato Grosso, Blairo 
Maggi, pelo trabalho que tem 
desenvolvido há sete anos, 
especialmente no setor rodovi-
ário. O senador anunciou que o 
governador vai inaugurar hoje 
a rodovia que liga Cuiabá ao 
município de Juína. Segundo 
Osvaldo, a via é uma das mais 
importantes do estado e tam-
bém atenderá a municípios que 
não existiam até 1970. 

– Podemos dizer que somos 
adversários políticos, inclusive, 
mas, justiça se faça, nesse campo 
o governador tem feito um tra-
balho espetacular – ponderou 
o senador.

Senado promove 
a exposição 
Artistas Brasileiros 

Osvaldo Sobrinho 
homenageia 
Blairo Maggi
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Será realizada no Senado, de 
27 a 30 deste mês, a 2ª Semana 
de Valorização da Primeira 
Infância e Cultura da Paz, anun-
ciou Flávio Arns (PSDB-PR). O 
tema do evento, que conta 
com o apoio da Comissão de 
Educação, será “O brincar na 
construção da paz”.

O objetivo é sensibilizar e 
conscientizar o poder público e 
a sociedade para a importância 
dos primeiros anos de vida de 
uma pessoa, “fundamentais 
para a convivência social, para 
a cultura da paz e para a pre-

venção da violência”. Arns des-
tacou que as inscrições já estão 
abertas.

O senador comunicou ainda 
ao Plenário que foi realizada 
ontem, na Subcomissão Perma-
nente para Assuntos da Pessoa 
com Deficiência, da qual ele 
é presidente, reunião com re-
presentantes do governo. Um 
dos problemas em discussão 
foi a garantia às pessoas com 
deficiência de direito automá-
tico à assistência oficial de um 
salário mínimo caso comecem a 
trabalhar e percam o emprego. 

Também foi discutida a forma 
de garantir que uma pessoa com 
deficiências mais acentuadas 
que tenha conseguido trabalho 
não perca o direito à pensão se 
seus pais morrerem.

Dois dias antes de decidir 
se apoia ou não o ingresso da 
Venezuela no Mercosul, a Co-
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE) ouvirá, 
na terça-feira, o prefeito de 
Caracas, Antonio Ledezma, um 
dos principais opositores do 
presidente Hugo Chávez. Ele foi 
convidado a participar da última 
audiência sobre o tema na CRE, 
a pedido de Eduardo Suplicy 
(PT-SP), depois da publicação 
de entrevista em que Ledezma 
sugere a aprovação pelo Brasil 
do protocolo de adesão. 

Também estarão na audiência 
o embaixador Regis Arslanian, 
representante do Brasil junto 
ao Mercosul e à Associação 
Latino-Americana de Integração 
(Aladi), e o vice-presidente da 
Confederação das Associações 
Israelitas da Venezuela, David 

Bittan, que deverá falar sobre 
denúncias de perseguições a ju-
deus pelo governo de Chávez.

Segundo o presidente da 
comissão, Eduardo Azeredo 
(PSDB-MG), a audiência será 
uma oportunidade para que se 
esclareçam as últimas dúvidas 
dos senadores sobre o protocolo 
de adesão da Venezuela ao blo-
co. Em sua opinião, o resultado 
da votação de quinta-feira é 
“imprevisível”. 

– O governo tem maioria na 
comissão, mas esse é um tema 
controverso – afirmou.

O relator do protocolo de 
adesão, Tasso Jereissati (PSDB-
CE), apresentou voto contrário, 
principalmente por causa das 
ameaças que identifica atual-
mente à democracia na Vene-
zuela. Por sua vez, o líder do 
governo no Senado, Romero 

Jucá (PMDB-RR), apresentará 
voto favorável em separado.

Direitos Humanos
Outra audiência a ser promo-

vida pela CRE – essa em conjunto 
com a Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) – debaterá a situa-
ção atual dos direitos humanos e 
do sistema judicial da Venezuela. 
Entre os convidados, está a 
diretora do Centro para a Paz 
e Direitos Humanos da Universi-
dade Central da Venezuela, Ana 
María San Juan. O requerimento 
foi apresentado por Azeredo. 
Outro requerimento do senador 
aprovado pela comissão foi o 
de solicitação de informações 
ao Ministério da Justiça sobre 
equipamentos de interceptação, 
gravação e vigilância adquiridos 
pelo ministério e que estejam 
em funcionamento.

Comissão ouvirá prefeito de 
Caracas na próxima semana

Dois dias antes de decidir se apoia ou não a entrada da Venezuela no Mercosul, a CRE 
vai realizar audiência com participação de um dos principais opositores de Chávez

Azeredo (D) preside reunião da Comissão de Relações Exteriores, que votará protocolo de adesão da Venezuela na quinta

Os trabalhadores provenientes 
dos países da América Latina, de 
Portugal e da Espanha poderão 
contar com direitos previdenciá-
rios no Brasil, com reprocidades 
para com os brasileiros que 
vivem nesses países, segundo a 
Convenção Multilateral Ibero-
Americana de Segurança Social, 
aprovada ontem pela Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE). 

Os estrangeiros beneficiados 
estarão sujeitos às mesmas obri-
gações e aos mesmos direitos dos 
nacionais do país. Os benefícios 
abrangem invalidez, acidentes 
de trabalho e doenças profissio-
nais. A aposentadoria por tempo 

de contribuição está excluída.
O projeto (PDS 816/09) será 

encaminhado ao Plenário, onde 
será votado em regime de urgên-
cia, por solicitação do senador 
Eduardo Suplicy (PT-SP). Em 
sua opinião, será importante 
aprovar a convenção antes da 
19ª Cúpula Ibero-Americana, a 
ser realizada em novembro em 
Estoril, Portugal.

A CRE também aprovou co-
operação para a produção de 
biocombustíveis entre o Brasil e 
a União Econômica e Monetária 
do Oeste Africano (PDS 660/09); 
convenção da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) sobre 
documento de identidade do tra-

balhador marítimo (PDS 389/09); 
cooperação em turismo com o 
Equador (PDS 390/09); e acordo 
de extradição com Moçambique 
(PDS 396/09). Três acordos de 
cooperação na área de defesa 
também receberam pareceres 
favoráveis: o PDS 499/09, com 
o Suriname, o PDS 719/09, com 
o Chile, e o PDS 800/09, com a 
Colômbia. 

Foi também aprovado reque-
rimento do senador João Pedro 
(PT-AM) de voto de censura à po-
lícia aduaneira do aeroporto de 
Roma, na Itália, pelo tratamento 
inadequado à senadora Patrícia 
Saboya (PDT-CE), que teve seu 
passaporte retido em setembro.

Ibero-americano terá direito à previdência no Brasil

O presidente do Senado, 
José Sarney, recebeu o advo-
gado norte-americano Robert 
Amsterdam, que defende o 
venezuelano Eligio Cedeño, 
segundo ele, “preso desde 2007, 
por motivos políticos, e vítima 
de manobras do governo do 
país”.

Segundo o advogado, Ce-
deño foi beneficiado com uma 
ordem de soltura concedida 
pelo Tribunal de Recursos da 
Venezuela, mas os promotores 
públicos entraram com um em-
bargo para sustar a ordem.

– Meu cliente deixou de ser 
um preso político para ser ago-

ra o refém sequestrado numa 
prisão do governo venezuelano 
– declarou. 

De acordo com Robert Ams-
terdam, o Senado da Espanha 
pediu a restauração do Estado 
de direito na Venezuela.

Sarney já havia recebido o 
advogado em junho, quando 
encaminhou seus protestos à 
Comissão de Relações Exteriores 
do Senado, que debate a entra-
da da Venezuela no Mercosul. 

Na ocasião, Sarney afirmou 
que tem sido “um permanente 
crítico do presidente Hugo Chá-
ves e do projeto de poder militar 
na Venezuela”.

Sarney recebe advogado de 
preso político da Venezuela

Robert (E) diz a Sarney que Cedeño passou a ser “refém sequestrado na prisão”

Ao lembrar que se completa-
vam ontem 30 dias de ocupação 
da embaixada brasileira em 
Tegucigalpa pelo presidente 
deposto de Honduras, Manuel 
Zelaya, o senador Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG) disse que 
o Brasil não pode aceitar que 
a representação do país seja 
usada politicamente. 

– A embaixada chegou a ter 300 
pessoas lá dentro. Esse número 
foi diminuindo, mas estacionou 
em algo em torno de 50. Repor-
tagens mostradas na televisão 
brasileira, de alguma maneira, 
constrangeram a todos nós, 
porque mostraram que os bens 
brasileiros, os dados brasileiros 
estavam confinados atrás de uma 
porta e o presidente Zelaya, insta-
lado na sala do embaixador.

Na avaliação de Azeredo, o 

abrigo se transformou numa 
situação de fato, que vai se es-
tendendo e o Itamaraty deveria, 
pela tradição diplomática, con-
ceder asilo a Zelaya no Brasil. O 
senador observou que o abrigo 
não é uma figura claramente 
definida juridicamente. 

– São 30 dias em que o Brasil 
não tem a embaixada em suas 
mãos. Ela está nas mãos do pre-
sidente Zelaya e sua equipe. O 
nosso embaixador em Honduras 
está no Rio de Janeiro, já que o 
Brasil o retirou de lá, não rom-
peu relações, mas o retirou. Ele 
já está indicado para um novo 
posto, aprovado aqui pelo Se-
nado já há dois, três meses, e vai 
assumir uma das embaixadas dos 
micropaíses Antígua e Barbuda, 
e nós continuamos sem uma 
definição – alertou. 

Azeredo cobra definição do 
governo sobre asilo a Zelaya

O presidente do Senado, José 
Sarney, participou ontem de 
recepção oferecida pelo núncio 
apostólico no Brasil, dom Loren-
zo Baldisseri, em comemoração 
à ratificação do acordo entre o 
Brasil e a Santa Sé que aprova 
o estatuto jurídico da Igreja 
Católica no Brasil. 

Na ocasião, os representan-
tes do Vaticano agradeceram 
a prontidão do Legislativo em 
aprovar o acordo (Projeto de 
Decreto Legislativo 716/09), 
ressaltando a intensificação dos 
laços de amizade que aproxi-
mam Santa Sé e Brasil.

Também participaram do 
evento os senadores Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG), Marco 
Maciel (DEM-PE), Romeu Tuma 
(PTB-SP), Gerson Camata (PMDB-
ES), Augusto Botelho (PT-RR) e 
Fernando Collor (PTB-AL). Re-

presentando o presidente da 
Câmara, participou da soleni-
dade o deputado Bonifácio de 
Andrada (PSDB-MG).

Aprovado pela Câmara dos 
Deputados em 26 de agosto, e 
pelo Senado no último dia 7, o 
acordo, assinado em 2008, no 
Vaticano, reconhece às insti-
tuições assistenciais religiosas 
igual tratamento tributário e 
previdenciário assegurado a 
entidades civis congêneres; esta-
belece o princípio do respeito ao 
espaço religioso nos instrumen-
tos de planejamento urbano; e 
ratifica normas já cumpridas no 
país sobre o ensino de diferen-
tes religiões em escolas públicas, 
a atribuição de efeitos civis ao 
casamento religioso e a pres-
tação de assistência espiritual 
em presídios e hospitais, entre 
outras questões.

Acordo entre Brasil e Santa Sé 
é comemorado em Brasília

Arns: “Primeiro ano de vida é o mais 
importante para o desenvolvimento”

Arns anuncia semana dedicada à 
valorização da primeira infância
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